PARECER N.º 1469 , DE 2004

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PROJETO DE  LEI Nº 695, DE 2000

De autoria do nobre Deputado Pedro Tobias, a proposição em epígrafe tem por escopo estabelecer limite para cobrança de taxa de inscrição para exame vestibular, em faculdades isoladas ou pertencentes a universidades públicas ou privadas do Estado.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da então vigente Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 1a a 5a Sessões Ordinárias, de 02 a 08/02/01, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, esta exarou parecer favorável quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídicos da proposição e apresentou uma emenda.

Dando continuidade ao processo legislativo, foi a propositura encaminhada a esta Comissão para ser analisada  de acordo com o que dispõe o § 5º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Ao fazê-lo, verificamos que, atualmente, muitas das taxas de inscrição em exames vestibulares, incluindo o respectivo manual, beiram ou até ultrapassam os cem reais. Mesmo considerando a despesa com a preparação de provas e a disponibilização de funcionários e locais para aplicá-las, percebemos o quão alto é este valor, uma vez que há um grande número de candidatos participantes desses certames. Assim, somos levados a concluir que muitas dessas instituições aspiram ao lucro ao realizar o processo seletivo, fato que onera essa taxa. 

Apenas para ilustrar nosso ponto de vista, citamos como exemplos alguns dos últimos vestibulares realizados no Estado: Universidade Presbiteriana Mackenzie, cobrou, entre inscrição e manual, R$90,00; Fundação Armando Álvares Penteado (FAAP), R$100,00; Universidade Metodista de Piracicaba (UNIMEP), R$78,00.  Por outro lado, ao avaliarmos outras instituições como a Universidade Ibirapuera (UNIB) e a Universidade Paulista (UNIP), notamos que as taxas exigidas, respectivamente, foram de R$20,00 e R$25,00, o que denota uma incoerência entre os montantes impostos para se inscrever em exame vestibular de diversas instituições.

Muitas vezes, os alunos, cujas famílias são de baixa renda, não têm condições de custear uma única inscrição. A desvantagem desses estudantes em relação aos que cursaram o ensino fundamental e médio em colégio particular é, além de financeira, também sócio-cultural, o que diminui a probabilidade daqueles ingressarem em uma faculdade. 

A presente propositura pretende ampliar as oportunidades para os estudantes menos favorecidos, a fim de que estes possam ter, ao mínimo, a chance prestar as provas vestibulares e, se aprovados, cursar e concluir uma graduação. 

Nesse sentido, à medida que mais integrantes das classes sociais menos abonadas obtiverem acesso à educação, sobretudo de ensino superior, mais perto estaremos de uma sociedade mais justa, com melhor preparo para o mercado de trabalho e de uma distribuição de renda mais igualitária. 

Desta forma, o projeto sob análise é pertinente e merece ser acolhido. razão pela qual o nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 695, de 2000 com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

a) ADILSON ROSSI – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e à emenda apresentada pela CCJ.

Sala das Comissões, em 26/8/2003

a) Carlinhos Almeida – Presidente

Maria Lúcia Amary – Edson Gomes – Roberto Felício – Geraldo Lopes – Pedro Tobias – Carlinhos Almeida.

